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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

BNCC E FORMAÇÃO DOCENTE: DISPUTAS E RESISTÊNCIAS NA EDUCAÇÃO PÚBLICA
 
A BNCC, enquanto proposta de padronização curricular imposta à Educação Básica brasileira, no bojo da intensificação da reforma empresarial da educação, a partir de 2016, vem impactando a formação inicial e continuada de professores (Freitas, 2018). Sob o falso discurso de promover a igualdade educacional em um país com grandes disparidades regionais, sua implementação tem gerado debates sobre seus impactos na formação das crianças e jovens, reduzida à  mera aquisição de competências e habilidades descontextualizadas, além de comprometer a autonomia das redes de ensino e das escolas na construção dos seus projetos pedagógicos das escolas.  
Este trabalho parte da reflexão propiciada por projeto de pesquisa sobre processos de ampliação/negação do direito a educação e da democratização nas redes públicas fluminenses, diante da implementação das atuais políticas educacionais. Nosso aporte teórico são a concepção sócio-histórica crítica e a perspectiva freiriana, ancorado nos princípios da base comum nacional da Anfope. 
Uma das principais críticas à BNCC é a imposição de uma padronização dos conteúdos a serem trabalhados em todas as escolas, ignorando as especificidades culturais, sociais e econômicas de cada região do Brasil. A proposta de uniformizar os currículos cria uma desconexão entre os conteúdos definidos pela BNCC e as reais necessidades formativas dos estudantes, obstaculizando a construção de um processo de ensino crítico e contextualizado na realidade. (Macedo, 2018)
A autonomia dos docentes assume centralidade nessa discussão, retirando dos educadores a liberdade de ajustar métodos e conteúdos às características de suas turmas, considerando aspectos como o nível de aprendizado, as experiências prévias dos alunos e as necessidades específicas de cada grupo. Ao seguir rigidamente os parâmetros estabelecidos pelo documento, os educadores são limitados em relação a sua prática pedagógica, pois ao atender as exigências da base, deixam de lado abordagens mais flexíveis e criativas que poderiam promover o desenvolvimento integral dos estudantes. 
A BNCC propõe um conjunto de habilidades e competências a serem desenvolvidas ao longo da Educação básica, reforçando uma perspectiva tecnicista da educação, o que reduz a reflexão crítica e a construção de um pensamento mais autônomo por parte dos alunos e de seus professores. Além disso, a padronização do currículo também levanta questões sobre a flexibilidade do planejamento de ensino, obrigando os docentes a descartar conteúdos e priorizar outros, de forma mais rígida e menos adaptável à realidade de suas turmas. 
Outro desafio importante diz respeito à formação continuada dos professores, que vem sendo reduzida ao mero treinamento para a aplicação da BNCC, muitas vezes utilizando plataformas digitais e a modalidade remota. Muitas redes, preocupadas com os resultados das avaliações baseadas na BNCC, desistem de elaborar seus próprios programas de formação continuada, aderindo às propostas prontas e uniformizadas de fundações privadas, negando a seus professores o acesso a cursos de formação de qualidade. Em municípios pequenos, com menos recursos e estrutura, a oferta de capacitação é limitada ou não corresponde às necessidades dos docentes. Nesse cenário a formação continuada objetiva apenas a instrumentalização dos professores para uma implementação eficaz da BNCC, com manuais, aulas prontas e ferramentas que anulam a criatividade e criticidade do processo formativo. 
Além do mais, a BNCC vem atrelada a um modelo de avaliação centrado em testes e exames de larga escala, o que, certamente, não é o mais adequado para medir o aprendizado dos estudantes, dada a sua complexidade, e nem contribuir para a melhoria dos índices educacionais. A padronização das avaliações tende a privilegiar formas tradicionais de mensuração, como provas objetivas, que não capturam todo o potencial de aprendizagem dos alunos. Há outras formas de avaliação que favorecem uma abordagem mais personalizada e contextualizada da aprendizagem, superando a ênfase na quantificação do desempenho.  
Ademais, a implantação da BNCC demanda a produção e utilização de materiais didáticos, atendendo interesses do mercado editorial, monopolizado por grandes conglomerados educacionais. A reestruturação nos livros didáticos e outros recursos pedagógicos reforçam a imposição de uma padronização esdrúxula, que desconsidera a enorme diversidade dos estudantes e das realidades loco-regionais. Essa produção de materiais alinhados às diretrizes da BNCC impõe uma organização do ensino padronizada, mais um obstáculo ao protagonismo e a autonomia das equipes escolares e dos professores, que têm menos liberdade de escolha, visto que os materiais didáticos padronizados não dialogam com a enorme diversidade sociocultural, ao contexto da escola e à realidade dos alunos. 
Além das questões relacionadas à implementação da BNCC, existe uma tensão quanto ao papel da educação no Brasil, visto que a BNCC representa o neotecnicismo e o ideário neoliberal aplicado à formação da juventude, atendendo aos interesses do Capital, e, não da sociedade. Sob o falso pretexto de garantir uma formação comum para todos os alunos, ao invés de promover a igualdade de oportunidades, acentua a dualidade educacional, reforçando as desigualdades. A ênfase nas competências e habilidades voltadas para um mercado de trabalho cada vez mais flexível e precarizado e a retirada de conteúdos que permitiriam uma escolaridade mais longa, em nível superior, dificultam o acesso a mais possibilidades de empregabilidade e salários maiores e à melhoria na qualidade de vida, além de inviabilizar o desenvolvimento do pensamento crítico e da autonomia dos alunos em proposta de formação humana integral. 
A educação deve ser entendida não apenas como uma preparação para o mercado, mas também como um espaço para a formação de cidadãos críticos e capazes de contribuir para a transformação social (Freire, 1996).  A padronização da educação proposta pela BNCC, ao colocar o foco em um pseudo aprendizado técnico, pode prejudicar essa formação integral do indivíduo. 
Cabe ainda destacar que a BNCC impactou não somente os currículos da Educação Básica, mas também dos cursos de formação de professores, com a Resolução CNE/CP 02/2019, que institui ‘novas’ diretrizes nacionais curriculares: a BNC da Formação Inicial, materializando um processo de desmonte e descaracterização da formação de professores para a Educação Básica (Lino, 2020). Apesar de revogada em 2024, pela Resolução CNE/CP 04/2024, seus efeitos persistem, pois os cursos de licenciatura serão avaliados por essa diretriz, até se adequem à nova DCN, que na prática não significou uma mudança significativa, pois mantém muito da Res 02/2019 no seu texto.   
Desde sua implementação, a BNCC gerou debates sobre a necessidade de revisões e ajustes, havendo um clamor pela sua revogação ou pelo fim da sua obrigatoriedade. As entidades nacionais do campo educacional, como a Anfope, têm se posicionado pela revogação da BNCC, assim como da legislação retroativa imposta a partir de 2016. 
A educação no Brasil é, por natureza, diversa, e uma abordagem única não pode atender às particularidades regionais e culturais, em especial, em um país tão grande e desigual. A educação pública no Brasil precisa ser um espaço de inovação e resistência, onde os professores tenham liberdade para desenvolver metodologias que atendam às necessidades de seus alunos, promovendo uma aprendizagem significativa e contextualizada. 
Em última análise, o desafio vai além de encontrar um equilíbrio entre a criação de uma base curricular comum e a valorização da diversidade regional e da autonomia dos educadores, mas refere-se a um projeto de nação e educação, calcado ou na democracia ou na exclusão. A forma impositiva como se deu o processo de elaboração, aprovação e implementação da BNCC, inviabilizou a construção de uma proposta democrática e participativa (Lino e Arruda, 2023). Com Freire (1996), defendemos uma educação mais inclusiva e democrática, em perspectiva emancipatória, com o respeito à autonomia das redes, das escolas e seus profissionais. Para que ela se materialize é fundamental que haja um efetivo compromisso político com a democratização da educação e a superação das desigualdades. 
A BNCC persiste confirmando processos de descaracterização da formação inicial e continuada de professores, intensificando processos em curso de desprofissionalização do magistério e precarização da carreira, alinhados ao ideário neoliberal, e aos pressupostos da reforma empresarial da educação. Nesse cenário de disputas de concepções, sentidos e projetos de educação e formação, assistimos a um processo de readequação e adaptação de políticas educacionais, que não reverte o desmonte efetuado. Julgamos ser necessário mais do que frágeis tentativas para de fato superar a desvalorização do magistério e a precarização da formação das crianças e jovens e de seus professores, que tem comprometido a qualidade da educação, em perspectiva inclusiva, emancipatória e democratizante.  
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